
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984380 - SP (2025/0063763-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANIEL ROBSON SERAFIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. INDULTO
NATALINO. CONDENAÇÕES POR CRIMES DIVERSOS.
NECESSIDADE DE SOMA DAS PENAS PARA AFERIÇÃO DO LIMITE
TEMPORAL. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. ORDEM
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

.corpus
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, para fins de

concessão do indulto natalino previsto no Decreto n. 11.846/2023, o ora
agravante preenche os requisitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 9º do Decreto n. 11.846/2023 determina que, para a

declaração do indulto, as penas correspondentes a infrações diversas devem
ser somadas, inclusive nos casos em que há concurso com crime impeditivo.

4. O art. 2º, II, do referido decreto exige que o total das penas
privativas de liberdade não ultrapasse 12 anos, sendo esse o limite objetivo
para concessão do indulto às pessoas condenadas por crime praticado sem
violência ou grave ameaça.

5. O paciente foi condenado a 16 anos de reclusão pelos crimes de
furto e homicídio qualificados, ultrapassando o limite temporal previsto no
decreto, não preenchendo, assim, os requisitos legais para o benefício.

6. A interpretação sistemática e literal do decreto não permite
considerar as penas individualmente quando há múltiplas condenações,
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tampouco afastar a soma para viabilizar o benefício, sob pena de afronta ao
critério normativo definido no art. 9º.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O Decreto n. 11.846/2023 exige a soma das

penas correspondentes a infrações diversas para aferição do limite temporal
para concessão de indulto, nos termos do art. 9º.  2. Ultrapassado o limite de
12 anos previsto no art. 2º, II, do decreto, o benefício do indulto não é
cabível, ainda que as condenações não sejam simultâneas ou referentes ao
mesmo processo."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984380 - SP (2025/0063763-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANIEL ROBSON SERAFIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. INDULTO
NATALINO. CONDENAÇÕES POR CRIMES DIVERSOS.
NECESSIDADE DE SOMA DAS PENAS PARA AFERIÇÃO DO LIMITE
TEMPORAL. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. ORDEM
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

.corpus
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, para fins de

concessão do indulto natalino previsto no Decreto n. 11.846/2023, o ora
agravante preenche os requisitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 9º do Decreto n. 11.846/2023 determina que, para a

declaração do indulto, as penas correspondentes a infrações diversas devem
ser somadas, inclusive nos casos em que há concurso com crime impeditivo.

4. O art. 2º, II, do referido decreto exige que o total das penas
privativas de liberdade não ultrapasse 12 anos, sendo esse o limite objetivo
para concessão do indulto às pessoas condenadas por crime praticado sem
violência ou grave ameaça.

5. O paciente foi condenado a 16 anos de reclusão pelos crimes de
furto e homicídio qualificados, ultrapassando o limite temporal previsto no
decreto, não preenchendo, assim, os requisitos legais para o benefício.

6. A interpretação sistemática e literal do decreto não permite
considerar as penas individualmente quando há múltiplas condenações,
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tampouco afastar a soma para viabilizar o benefício, sob pena de afronta ao
critério normativo definido no art. 9º.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O Decreto n. 11.846/2023 exige a soma das

penas correspondentes a infrações diversas para aferição do limite temporal
para concessão de indulto, nos termos do art. 9º.  2. Ultrapassado o limite de
12 anos previsto no art. 2º, II, do decreto, o benefício do indulto não é
cabível, ainda que as condenações não sejam simultâneas ou referentes ao
mesmo processo."

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em favor de DANIEL ROBSON
SERAFIM contra decisão de fls. 103-106, que denegou o habeas corpus.

Sustenta a parte agravante que o paciente cumpre os requisitos para o indulto,
conforme o Decreto n. 11.846/2023, e que a decisão do Tribunal de origem afronta o
princípio da separação dos poderes ao criar critério inexistente no decreto presidencial.

Argumenta que, na hipótese de haver concurso com crime impeditivo, o
indulto ou a comutação da pena correspondente ao crime não impeditivo deve ser
concedido após o cumprimento de dois terços da pena correspondente ao crime
impeditivo, independentemente da quantidade de pena.

Alega que a decisão atacada está equivocada ao somar as penas para negar o
benefício, o que configura analogia em desfavor do sentenciado, vedada pelos princípios
da reserva legal e do favor rei.

Requer o provimento do agravo regimental para que a decisão seja
reconsiderada ou que o feito seja levado ao respectivo colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada  (fls. 104-105):

Consta no voto condutor do acórdão recorrido as seguintes razões de decidir (fls. 15-19):
Cuida-se de agravo em execução apresentado por Daniel Robson Serafim

contra decisão do MM. Juízo de Direito da Unidade Regional do
Departamento Estadual de Execução Criminal (DEECRIM) da 6ª RAJ, da
Comarca de Ribeirão Preto, que negou seu pedido de indulto da pena com
base no Decreto Presidencial nº 11.846/2023.
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Mas, na análise da pretensão deduzida e sempre respeitado o entendimento
da d. Procuradoria de Justiça, forçoso concluir que improcede o
inconformismo da Defesa.

De fato, segundo se verifica do cálculo de fls. 9/12, o agravante foi
condenado ao cumprimento da pena total de 16 anos de reclusão, pela prática
dos delitos de furto e homicídio qualificados.

A Magistrada, considerando que a soma das penas impostas ao sentenciado
ultrapassa o limite de 12 anos, negou o pedido de indulto, nos termos do art.
2º, incisos I e II, e art. 9º, ambos do Decreto nº 11.846/23 (fls. 14/15 e 19/20).

E, com razão, certamente.
É que, ao art. 9º, do Decreto Presidencial nº 11.846/2023, foi dada a

seguinte redação:
“Art. 9º As penas correspondentes a infrações diversas devem somar-se,

para efeito da declaração do indulto e da comutação de penas, até 25 de
dezembro de 2023.

Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com crime descrito no art.
1º, não será declarado o indulto ou a comutação da pena correspondente ao
crime não impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir dois terços da
pena correspondente ao crime impeditivo dos benefícios.”.

Portanto, de acordo com tal regra, na hipótese de condenações distintas,
como é o caso em análise, as penas devem ser consideradas como um todo e
não individualmente, ao contrário do que alega a Defesa.

Confira-se, a propósito, como já se decidiu neste Eg. Tribunal de Justiça:
[...]
Em suma, como as penas somadas e impostas ao sentenciado ultrapassam o

limite de 12 anos, previsto no art. 2º, inciso II, do Decreto Presidencial, não
foram preenchidos os requisitos normativos, de modo que o improvimento do
recurso é medida que se impõe à correta solução do caso em questão.

 
Como se observa, as instâncias originárias decidiram de forma adequada, com

fundamento no artigo 9º, do Decreto n. 11.846/2023, que determina que "as penas
correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito da declaração do indulto e
da comutação de penas, até 25 de dezembro de 2023."

Dessa forma, o paciente não faz jus à concessão do indulto, uma vez que da leitura
combinada dos artigos 2º e 9º, verifica-se a necessidade de unificação das penas para se
aferir a observância aos limites temporais estabelecidos na norma, já que o sentenciado foi
condenado à pena total de 16 de reclusão, superando o limite máximo de 12 anos
estabelecido no inciso II do art. 2º do Decreto Presidencial. Para corroborar, cito o seguinte
precedente desta Corte Superior:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INDULTO NATALINO (DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846
/2023). NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO REGRAMENTO.
MULTIPLICIDADE DE CONDENAÇÕES PENAIS. SOMATÓRIO DAS
PENAS. PRÁTICA DE CRIME COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.
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ÓBICE. BENEFÍCIO INCABÍVEL NA ESPÉCIE. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Decreto n. 11.846/2023 é taxativo ao dispor no art. 9º que "As penas
correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito da
declaração do indulto e da comutação de penas, até 25 de dezembro de 2023".

2. O inciso II do art. 2º do referido Decreto prevê a concessão de indulto
coletivo às pessoas "condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito
anos e não superior a doze anos, por crime praticado sem violência ou grave
ameaça a pessoa, que tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2023, um terço
da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes" 3. Segundo o
Decreto n. 11.846/2023, para a aplicação de indulto ao indivíduo condenado
pela prática de múltiplos crimes, é necessário se considerar o somatório das
penas, e não elas individualmente, para a averiguação de sua adequação aos
critérios objetivos estipulados pelo regramento.

4. O reeducando não se encaixa às hipóteses legais, tendo em vista que
cumpre pena privativa de liberdade de 24 (vinte e quatro) anos, 9 (nove) meses
e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, atualmente
cumprindo pena no semiaberto, por crimes de roubo circunstanciado, furtos
simples e qualificados, receptação e falsa identidade, superando os limites
estipulados no Decreto n. 11.846/2023.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 920.144/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , [gn].) 16/9/2024 20/9/2024

 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.

 
 

De fato, o art. 9º do Decreto n. 11.846/2023 determina que, para a declaração
do indulto, as penas correspondentes a infrações diversas devem ser somadas, inclusive
nos casos em que há concurso com crime impeditivo.

Já o art. 2º, II, do referido decreto exige que o total das penas privativas de
liberdade não ultrapasse 12 anos, sendo esse o limite objetivo para concessão do indulto
às pessoas condenadas por crime praticado sem violência ou grave ameaça.

Na espécie, o agravante foi condenado à pena de 16 anos de reclusão pelos
crimes de furto e homicídio qualificados, ultrapassando o limite temporal previsto no
decreto, não preenchendo, assim, os requisitos legais para o benefício.

Para corroborar, cito o seguinte precedente desta Corte Superior:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. ART. 2º, XIV, DECRETO N.
11.846/2023. SOMA DAS PENAS UNIFICADAS (ART. 9º DO DECRETO N. 11.846
/2023). SALDO REMANESCENTE SUPERIOR A 8 ANOS. REQUISITO OBJETIVO
NÃO PREENCHIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
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1. O paciente não preenche o requisito objetivo para concessão do indulto, visto que o
saldo remanescente, da soma das penas unificadas (art. 9º do Decreto n. 11.846/2023 ), é
superior a 8 anos.

2. Ordem denegada.
(HC n. 930.366/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de )17/9/2024 23/9/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 984.380 / SP
Número Registro: 2025/0063763-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00103386320248260496 00127071620098260606 103386320248260496 127071620098260606
70005378220128260606

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL ROBSON SERAFIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL ROBSON SERAFIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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